
REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS: A AVERBAÇÃO E A 

RETIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA APÓS A LEI Nº 13.484/2017 

  

No Diário Oficial da União do dia 27 de setembro de 2017 foi publicada a Lei nº 

13.484, que altera a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, conhecida como 

Lei de Registros Públicos. A nova lei é resultado da conversão da Medida 

Provisória nº 776/2017, com alterações posteriores inseridas na Câmara e no 

Senado. 

 

A Lei nº 13.484, dentre outras importantes inovações1, dá nova redação aos 

arts. 97 e 110 da Lei de Registros Públicos, dispensando o prévio parecer do 

Ministério Público para as averbações, bem como para as retificações do 

Registro Civil das Pessoas Naturais decorrentes de erro material.  

 

Neste artigo examinaremos as repercussões da nova lei no procedimento de 

averbação e de retificação administrativa perante os Registros Civis das 

Pessoas Naturais. 

 

1- A AVERBAÇÃO E A RETIFICAÇÃO NO REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS 

NATURAIS 

 

Para melhor compreensão da nova lei, é importante esclarecer os conceitos de 

“averbação” e de “retificação”. 

 

“Averbar” é o ato de lançar, no registro existente, informação sobre fato que o 

modifique, retifique ou cancele. “Retificar” é corrigir um erro existente no 

                                                           
1
 Para aprofundamento sobre todas as alterações promovidas pela Lei nº 13.484/2017, ver 

artigo AS ALTERAÇÕES NO REGISTRO CIVIL EM VIRTUDE DA LEI Nº 13.484/2017: 
OPÇÃO PELA NATURALIDADE DA RESIDÊNCIA DA MÃE, OFÍCIOS DA CIDADANIA, 
AVERBAÇÃO E RETIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA SEM PARECER DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO, COMPETÊNCIA DO ÓBITO PELA RESIDÊNCIA. Disponível em: 
http://cnbmg.org.br/wp-content/uploads/2017/09/ARTIGO-SOBRE-A-

ALTERA%C3%87%C3%83O_DA_LRP_PELA_NOVA_LEI_RESULTADO_MP_776.pdf. Acesso em: 14 
out. 2017. 
 



registro. Portanto, retificação é uma espécie de averbação, no sentido amplo 

do termo.  

 

Podemos, assim, falar em averbação em sentido amplo, que é o gênero que 

engloba as espécies: modificação, retificação ou cancelamento. E podemos 

também falar em averbação em sentido estrito, que se refere apenas à 

modificação do registro que não seja decorrente de erro. 

 

São títulos hábeis para averbação em sentido amplo:  

a) carta de sentença, 

b) mandado ou  

c) petição acompanhada de certidão ou documento legal e autêntico – para 

essa hipótese era exigida prévia audiência do Ministério Público, o que não 

mais se exige após a Lei nº 13.484/2017.  

 

A averbação em sentido estrito, ou seja, aquela não fundamentada em erro, 

é sempre feita a requerimento, pois o registrador não age de ofício. Agir “de 

ofício” quer dizer agir “independentemente de qualquer requerimento”. 

Exemplos de averbações são: a averbação do reconhecimento de paternidade 

no registro de nascimento, a averbação do divórcio no registro de casamento, a 

averbação da alteração do local de sepultamento no registro de óbito. No 

Código de Normas do Extrajudicial de Minas Gerais, Provimento nº 260/CGJ-

MG – CN/MG constam diversos exemplos de averbações no registro de 

nascimento, no registro de casamento, no registro de óbito e no Livro 

“E”2.  

                                                           
2
 Art. 582 do CN/MG - Averbações no registro de nascimento: I - o reconhecimento judicial 

ou voluntário dos filhos; II - a perda ou a retomada da nacionalidade brasileira, quando 
comunicada pelo Ministério da Justiça; III - a perda, a suspensão ou a destituição do poder 
familiar; IV - a guarda e a tutela, se assim for determinado judicialmente; V - as alterações do 
nome do registrado, de seus genitores ou avós; VI - o cancelamento de registro; VII - quaisquer 
outras alterações no registro, decorrentes de determinação judicial ou de procedimento 
administrativo legalmente previsto.  
Art. 583 CN – Averbações no casamento: I - a sentença ou a escritura pública de separação 
judicial ou de divórcio; II - o restabelecimento da sociedade conjugal; III - a sentença de 
nulidade ou de anulação de casamento – comunicar, em 48 horas, ao juízo prolator da 
sentença; IV - qualquer alteração no registro de nascimento que altere elementos do registro 
de casamento; V - quaisquer outras alterações  no registro, decorrentes de determinação 
judicial ou de procedimento administrativo legalmente previsto. 



 

 

A retificação, até a Lei nº 13.484/2017, também era sempre feita a 

requerimento. Após a nova lei, foi autorizada a retificação "de ofício", sem 

requerimento do interessado, mas não foi esclarecido para quais atos tal 

retificação de ofício é possível. Sugerimos que a retificação de ofício 

somente seja feita nos casos em que o conteúdo do registro não seja 

alterado, ou seja, para erros com repercussão meramente interna dos 

serviços de registro civil. 

 

Sugerimos, ainda, para a hipótese em que há dois ou mais registros no mesmo 

termo, que seja feita de ofício a “averbação saneadora” (para retificação do 

procedimento equivocado), cancelando o registro e lavrando um novo 

assento no livro corrente para cada pessoa. A averbação saneadora deve ser 

feita de forma gratuita, por se tratar de equívoco do sistema registral. Exemplos 

de equívocos desse tipo: a) no livro de casamento em que era feito no termo do 

casamento dos pais o registro de nascimento dos filhos; b) no livro E, no qual 

se emancipava mais de um filho no mesmo termo. 

 

Importante regra constante do CN/MG é a que determina que, para averbar 

(modificar ou retificar) dado do casamento que também esteja presente 

no registro de nascimento, é preciso que previamente seja feita a 

averbação no registro de nascimento, que será demonstrada ao Oficial do 

Cartório onde consta o casamento mediante a apresentação de certidão 

de casamento averbada e devidamente atualizada (prazo de 90 dias). 

                                                                                                                                                                          
Art. 585 CN/MG – Averbações no óbito: I - o reconhecimento de paternidade do falecido, nos 
termos do parágrafo único do art. 1.609 do Código Civil; II - a alteração do local de 
sepultamento declarado no registro e o traslado dos restos mortais para outro cemitério; III - 
quaisquer outras alterações no registro, decorrentes de determinação judicial ou de 
procedimento administrativo legalmente previsto.  
Art. 586 CN/MG – Averbações no Livro E: I - as sentenças que puserem termo à interdição, 
que determinarem substituições de curadores de interditos ou ausentes, as alterações de 
limites da curatela, cessação ou mudança de interdição, bem como a cessação de ausência; II 
- nos assentos de ausência, a sentença de abertura de sucessão provisória, após o trânsito em 
julgado, com referência especial ao testamento do ausente, se houver, e indicação de seus 
herdeiros habilitados; III - nos assentos de ausência, a sentença de abertura de sucessão 
definitiva, após o trânsito em julgado; IV - quaisquer outras alterações no registro, decorrentes 
de determinação judicial ou de procedimento administrativo legalmente previsto. 
 



Trata-se de observância do princípio da continuidade nos registros, que 

também se aplica ao Registro Civil das Pessoas Naturais.  Um exemplo é o 

reconhecimento de paternidade de pessoa que já é casada. O nome do pai 

deverá ser averbado no registro de nascimento, em seguida deverá ser 

apresentada certidão de nascimento com a averbação, para que seja feita a 

averbação, com a inclusão do nome do pai no registro de casamento.3  

 

2- O PROCEDIMENTO DE AVERBAÇÃO E DE RETIFICAÇÃO DE 

REGISTRO ANTES E DEPOIS DA NOVA LEI Nº 13.484/2017 

 

A averbação em sentido estrito e a retificação administrativa são regidas pelo 

disposto nos arts. 97 e 1104, da Lei de Registros Públicos, que tiveram sua 

redação alterada pela Lei nº 13.484/2017. 

  

Para facilitar a análise, segue abaixo quadro comparativo: 

 

2.1 Quanto à averbação: 

  

REDAÇÃO ANTERIOR  REDAÇÃO PELA LEI 13.484/2017 

Art. 97 A averbação será feita 

pelo oficial do cartório em que 

constar o assento à vista da 

carta de sentença, de mandado 

ou de petição acompanhada 

 
Art. 97.  A averbação será feita pelo oficial 

do cartório em que constar o assento à 

vista da carta de sentença, de mandado ou 

de petição acompanhada de certidão ou 

                                                           
3
 Art. 584 CN/MG -  Sendo provido, por meio judicial ou procedimento administrativo previsto 

em lei, pedido de alteração no registro de pessoa casada, será promovida a averbação à 
margem do assento tanto de casamento, quanto de nascimento.  
Parágrafo único.  Para averbação da alteração no registro de casamento feito em serventia 
diversa daquela em que feito o registro do nascimento, será apresentada, além do mandado ou 
ato que determinar a alteração, a certidão de nascimento já contendo a averbação, com vistas 
a garantir a continuidade dos registros. 

 
4
 A redação do art. 110 já havia sido alterada pela Lei nº 12.100/2009, que veio ampliar o rol de 

erros passíveis de correção pela via administrativa: qualquer erro que não exija qualquer 
indagação para a constatação imediata da necessidade de sua correção passou a ser objeto 
da retificação administrativa. Antes da publicação da Lei nº 12.100/2009, o art. 110 da Lei de 
Registros Públicos somente admitia o processamento no próprio cartório da correção de erros 
de grafia. 

 



de certidão ou documento 

legal e autêntico, com 

audiência do Ministério 

Público. 

documento legal e autêntico.          

 Parágrafo único.  Nas hipóteses em que 

o oficial suspeitar de fraude, falsidade 

ou má-fé nas declarações ou na 

documentação apresentada para fins de 

averbação, não praticará o ato 

pretendido e submeterá o caso ao 

representante do Ministério Público para 

manifestação, com a indicação, por escrito, 

dos motivos da suspeita.         

 

  

2.2 Quanto à retificação administrativa: 

  

REDAÇÃO ANTERIOR  REDAÇÃO PELA LEI 13.484/2017 

Art. 110.  Os erros que não 

exijam qualquer indagação para 

a constatação imediata de 

necessidade de sua correção 

poderão ser corrigidos de ofício 

pelo oficial de registro no próprio 

cartório onde se encontrar o 

assentamento, mediante petição 

assinada pelo interessado, 

representante legal ou 

procurador, independentemente 

de pagamento de selos e taxas, 

após manifestação conclusiva 

do Ministério Público. 

  

§ 1o  Recebido o requerimento 

instruído com os documentos 

 Art. 110.  O oficial retificará o registro, a 

averbação ou a anotação, de ofício ou a 

requerimento do interessado, mediante 

petição assinada pelo interessado, 

representante legal ou procurador, 

independentemente de prévia 

autorização judicial ou manifestação do 

Ministério Público, nos casos de:          

I - erros que não exijam qualquer 

indagação para a constatação imediata de 

necessidade de sua correção; 

 II - erro na transposição dos elementos 

constantes em ordens e mandados 

judiciais, termos ou requerimentos, bem 

como outros títulos a serem registrados, 

averbados ou anotados, e o documento 



que comprovem o erro, o oficial 

submetê-lo-á ao órgão do 

Ministério Público que o 

despachará em 5 (cinco) dias.   

 

 § 2o  Quando a prova depender 

de dados existentes no próprio 

cartório, poderá o oficial 

certificá-lo nos autos.  

 

§ 3o  Entendendo o órgão do 

Ministério Público que o pedido 

exige maior indagação, 

requererá ao juiz a distribuição 

dos autos a um dos cartórios da 

circunscrição, caso em que se 

processará a retificação, com 

assistência de advogado, 

observado o rito sumaríssimo.  

 

§ 4o  Deferido o pedido, o oficial 

averbará a retificação à margem 

do registro, mencionando o 

número do protocolo e a data da 

sentença e seu trânsito em 

julgado, quando for o caso.   

utilizado para a referida averbação e/ou 

retificação ficará arquivado no registro no 

cartório;         

III - inexatidão da ordem cronológica e 

sucessiva referente à numeração do livro, 

da folha, da página, do termo, bem como 

da data do registro;   

IV - ausência de indicação do Município 

relativo ao nascimento ou naturalidade do 

registrado, nas hipóteses em que existir 

descrição precisa do endereço do local do 

nascimento;          

V - elevação de Distrito a Município ou 

alteração de suas nomenclaturas por força 

de lei. 

§ 1o (Revogado).        

§ 2o (Revogado).        

§ 3o (Revogado).        

§ 4o (Revogado).  

§ 5o  Nos casos em que a retificação 

decorra de erro imputável ao oficial, por 

si ou por seus prepostos, não será 

devido pelos interessados o pagamento 

de selos e taxas.         

  

 

Portanto, a lei não mais exige prévia manifestação do Ministério Público nem 

na averbação fundada em documento legal e autêntico nem na retificação 

administrativa. No que se refere às averbações, somente na hipótese de não 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12100.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12100.htm#art2


estar o Oficial seguro sobre os fatos alegados no pedido de averbação e 

havendo suspeita de fraude, falsidade ou má-fé nas declarações ou na 

documentação, deverão ser remetidos os autos ao Ministério Público para 

análise, sendo indicados pelo Oficial os motivos da suspeita. É o que esclarece 

o parágrafo único do art. 97, na nova redação. Aumenta, pois, a 

responsabilidade do Oficial. 

 

3- CAUTELAS APÓS A LEI Nº 13.484/2017 

Em decorrência do aumento da responsabilidade do Oficial, sugerimos que 

seja formalizado processo administrativo correspondente ao pedido de 

averbação ou de correção de erro material, sendo numerado o processo, que 

deverá ser instruído com provas suficientes para embasar o convencimento do 

Oficial, ficando os documentos arquivados para análise posterior, inclusive nas 

correições.  

 

Após autuado e numerado o processo administrativo de averbação, o Oficial 

pode:  

 

a) Determinar a apresentação de outros documentos: se o Oficial 

entender serem necessários outros documentos para fundamentar o 

pedido de averbação ou de retificação; 

 

b) Indeferir o pedido: se o registrador entender que o pedido não 

se enquadra dentre as hipóteses legais para averbação ou para 

retificação de erro material;   

 

c) Determinar a remessa dos autos ao Ministério Público: se o 

Oficial suspeitar de fraude, falsidade ou má-fé nos pedidos de averbação 

-  seja no caso de apresentação de carta de sentença, de mandado ou 

de petição acompanhada de certidão ou documento legal e autêntico. 

Deverão ser indicados, por escrito, os motivos da suspeita; 

 



d) Deferir o pedido: entendendo o Oficial que a documentação é 

suficiente e que se trata de pedido fundamentado na lei, determinará a 

averbação solicitada. 

 

Nos casos previstos nas letras “a” e “b”, ou seja, não sendo deferido o pedido, 

deverá o Oficial informar ao requerente sobre a possibilidade de suscitação de 

dúvida ou de optar pelo procedimento judicial, previsto no art. 109, da Lei 

de Registros Públicos. 

 

Em todas as hipóteses, deverá ser anotada, no livro de protocolo ou no sistema 

de controle interno, a providência tomada em relação ao processo 

administrativo respectivo.  

 

3.1- O PROCEDIMENTO DE DÚVIDA REGISTRAL 

 

As diversas situações com que se deparam os registradores quando lhes é 

apresentado um pedido de registro ou averbação podem ensejar a formulação 

de "exigências". Para Walter Ceneviva, a exigência é ato administrativo, por 

escrito, que enuncia ao interessado as causas impeditivas do registro 

pretendido5. 

 

Se o interessado não concorda com as exigências ou não pode atendê-las, 

tem a faculdade de se valer do procedimento de dúvida6, previsto na Lei de 

Registros Públicos para que o Juiz competente dirima a dúvida, julgando-a 

por sentença.  

                                                           
5
 CENEVIVA, Walter. Lei dos Registros Públicos. 20ª Ed. São Paulo: Saraiva, 2010. f. 511. 

6
 O procedimento de dúvida está previsto no art. 198 da Lei de Registros Públicos - LRP, Lei 

nº 6.015/73: Art. 198 - Havendo exigência a ser satisfeita, o oficial indicá-la-á por escrito. Não 
se conformando o apresentante com a exigência do oficial, ou não a podendo satisfazer, será 
o título, a seu requerimento e com a declaração de dúvida, remetido ao juízo competente 
para dirimi-la, obedecendo-se ao seguinte: I - no Protocolo, anotará o oficial, à margem da 
prenotação, a ocorrência da dúvida; Il - após certificar, no título, a prenotação e a suscitação 
da dúvida, rubricará o oficial todas as suas folhas; III - em seguida, o oficial dará ciência 
dos termos da dúvida ao apresentante, fornecendo-lhe cópia da suscitação e 
notificando-o para impugná-la, perante o juízo competente, no prazo de 15 (quinze) 
dias; IV - certificado o cumprimento do disposto no item anterior, remeter-se-ão ao juízo 
competente, mediante carga, as razões da dúvida, acompanhadas do título. (sem grifos no 
original) 



 

Walter Ceneviva esclarece sobre o procedimento: "dúvida é pedido de 

natureza administrativa, formulado pelo oficial, a requerimento do 

apresentante de título imobiliário, para que o juiz competente decida sobre a 

legitimidade da exigência feita, como condição de registro pretendido"7. Ainda 

para CENEVIVA, a dúvida é um "procedimento de jurisdição graciosa, em que 

não há contraditório entre partes interessadas, mas entre o serventuário, que 

não tem interesse material a proteger com a suscitação, e o suscitado.8" 

Para Loureiro, "é pacífico o entendimento de que nesse tipo de procedimento 

não possam ser produzidos outros tipos de prova, como a testemunhal ou a 

pericial. Ainda que os partícipes no processo de dúvida não requeiram 

providências, o juiz pode determiná-las de ofício, uma vez que a verdade 

registral deve espelhar a verdade real"9. 

Contra a sentença, podem interpor apelação o Ministério Público, que atua 

como fiscal da lei, o interessado e o terceiro prejudicado (art. 202 da lei de 

registros públicos).  Nos termos da LRP, o titular do serviço extrajudicial não 

tem legitimidade para recorrer da decisão que julga a dúvida.  No entanto, o 

Código de Normas do Extrajudicial de Minas Gerais, Provimento nº 260/CGJ-

MG, afirma, em seu art. 131, parágrafo único, que: “O tabelião ou oficial de 

registro também será considerado terceiro prejudicado, fundamentando seu 

interesse.” 

Obviamente há sempre interesse do registrador, pois, como agente público 

que é, deve observar o princípio da legalidade e deve ter o direito de 

demonstrar ao juiz as razões do seu entendimento sobre a impossibilidade de 

prática do ato. Apesar disso, mesmo após a publicação do Provimento nº 

260/CGJ-MG, a jurisprudência do TJMG continua sendo no sentido de que 

                                                           
7
 CENEVIVA, Walter. Lei dos Registros Públicos. 20ª Ed. São Paulo: Saraiva, 2010. f. 507.   

 
8
 CENEVIVA, Walter. Lei dos Registros Públicos. 20ª Ed. São Paulo: Saraiva, 2010. f. 514.  

  
9
 LOUREIRO, Luiz Guilherme. Registros Públicos: Teoria e Prática. 4ª Ed. São Paulo: 

Método, 2013. p. 364  
 



não é possível que o Registrador recorra de sentença proferida em 

procedimento de dúvida10. 

 

O recurso cabível em face da sentença do juiz competente para registros 

públicos é a apelação dirigida ao Tribunal de Justiça - TJ. Do acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça não cabe recurso especial11. De fato, a 

jurisprudência do STJ é uniforme no sentido de se tratar de um procedimento 

administrativo. Sendo assim, não se revela cabível a interposição de recurso 

especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição12.  

                                                           
10 Processo: Mandado de Segurança 1.0000.16.035431-2/000 0354312-

54.2016.8.13.0000Relator(a): Des.(a) Luís Carlos Gambogi 
Data de Julgamento: 24/11/2016 - Data da publicação da súmula: 06/12/2016 
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA - SENTENÇA PROFERIDA EM PROCEDIMENTO 
DE DÚVIDA - OFICIAL REGISTRADOR - ILEGITIMIDADE RECURSAL - ART. 202 DA LEI 
6.015/73 - SEGURANÇA DENEGADA. - Nos termos do art. 202 da Lei nº 6.015/73, da 
sentença proferida em suscitação de dúvida somente "poderão interpor apelação, com os 
efeitos devolutivo e suspensivo, o interessado, o Ministério Público e o terceiro prejudicado."  
- O Oficial do Registro de Imóveis não tem legitimidade para recorrer de sentença proferida em 
procedimento de dúvida, porquanto não defende interesse próprio ou direito pessoal, atuando 
apenas por força da atribuição que lhe é conferida em lei. 

 
11

 Conforme jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, no Jurisprudência em 

Teses - N. 80
11

:  "O procedimento de dúvida registral detém natureza administrativa, de 
modo que é inviável a impugnação por meio de recurso especial, salvo quando o 
procedimento se revestir de caráter contencioso." - Precedentes: AgInt no AREsp 
271724/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
16/02/2017, DJe 23/02/2017; RMS 39236/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 26/04/2016, DJe 03/05/2016; AgRg na Rcl 22344/SP, Rel. Ministro MOURA 
RIBEIRO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/12/2014, DJe 16/12/2014; REsp 1418189/RJ, 
Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 01/07/2014; 
AgRg no REsp 1371419/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 08/11/2013; AgRg no AREsp 124673/SP, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe 20/09/2013. (VIDE 
INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 582) 

12
 Deve ser observada a seguinte ementa: PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

AGRAVO Documento: 31142911 - RELATÓRIO, EMENTA E VOTO - Site certificado Página 2 
de 3 Superior Tribunal de Justiça REGIMENTAL. DÚVIDA REGISTRAL. PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE DE SER IMPUGNADA POR VIA DE RECURSO 
ESPECIAL. FALTA DE ARGUMENTOS NOVOS, MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR. 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE.. SÚMULA 83. IMPROVIMENTO. I - O procedimento de 
dúvida suscitado pelo Oficial do Registro tramitado perante o Poder Judiciário reveste-se de 
caráter administrativo, não-jurisdicional, agindo o juízo monocrático, ou o colegiado, em 
atividade de controle da Administração Pública. Entendimento pacificado nesta Corte. II- Não 
tendo a parte apresentado argumentos novos capazes de alterar o julgamento anterior, deve-
se manter a decisão recorrida. Incidência, no caso em tela, da Súmula 83/STJ. Agravo 
improvido. (AgRg no Ag 885.882/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 16/12/2008, DJe 11/02/2009). 



No caso de a dúvida ser julgada procedente, ou seja, no caso de a exigência 

ser considerada legítima pelo juiz, o registro não poderá ser efetuado e o 

interessado deverá arcar com as custas do processo (art. 207). Já se for 

julgada improcedente a dúvida, o oficial deverá promover o registro do título, 

sendo arquivada a sentença em cartório, não havendo condenação em 

custas. 

Para Loureiro é desnecessária a representação por advogado no 

procedimento de dúvida, tendo em vista o seu caráter administrativo13. No 

entanto, para apelar, será necessária a representação por advogado. 

 

4. A RELAÇÃO DE ATOS PASSÍVEIS DE CORREÇÃO NA VIA 

ADMINISTRATIVA 

 

O art. 110, da Lei de Registros Públicos, na nova redação, apresenta uma 

relação dos possíveis dados passíveis de alteração ou correção na via 

administrativa: 

 

4.1 - os erros que não exijam qualquer indagação para a constatação 

imediata de necessidade de sua correção - ou seja, os erros materiais, 

evidentes, que podem ser demonstrados de forma inequívoca mediante prova 

documental juntada aos autos do procedimento administrativo. 

 

São erros evidentes os erros de digitação, por exemplo, do nome do 

registrando. O nome requerido era “Maria”, conforme constava na Declaração 

de Nascido Vivo – DNV, mas foi digitado “Mara”, por exemplo. 

 

Mas há outros tipos de erros materiais. Um erro evidente muito comum é o que 

se refere ao regime legal do casamento14. A Lei do Divórcio, Lei nº 6.515, de 
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 LOUREIRO, Luiz Guilherme. Registros Públicos: Teoria e Prática. 4ª Ed. São Paulo: 
Método, 2013. p. 368. 
 
14

 Para aprofundamento, ver artigo Registro Civil das Pessoas Naturais: correção 
administrativa de erro em virtude da alteração do regime legal pela Lei do Divórcio.  
Disponível em: 
http://www.notariado.org.br/index.php?pG=X19leGliZV9ub3RpY2lhcw==&in=NzM2Mw==. 
Acesso em 4 out. 2017. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%206.515-1977?OpenDocument


26 de dezembro de 1977, entrou em vigor em 27 de dezembro de 1977 e 

alterou o regime legal de bens para comunhão parcial. Entretanto, não 

houve vacatio legis, ou seja, não houve qualquer período de conscientização 

da população antes de sua entrada em vigor. Desse modo, ao entrar em vigor 

na data de sua publicação, a lei gerou diversos problemas que hoje devem ser 

corrigidos.  

 

Até a publicação da Lei do Divórcio, o regime da comunhão universal era o 

regime legal no Brasil e, a partir do referido dia 27 de dezembro de 1977, o 

regime legal passou a ser o da comunhão parcial de bens. A população e os 

registradores civis foram surpreendidos com a mudança, de modo que diversos 

casamentos foram celebrados e o regime constante no livro de registros não 

obedeceu ao que havia sido determinado pela nova lei. Entendemos que tal 

erro é um erro material, uma vez que é de fácil constatação e dispensa 

qualquer prova além da própria verificação da data e do regime e da ausência 

de pacto antenupcial. Logo, pode ser corrigido diretamente no cartório de 

registro civil onde o casamento foi celebrado. 

 

Para evitar discussões entre os cônjuges, sugerimos que ambos assinem 

conjuntamente o pedido de retificação de regime de bens. Caso, no entanto, 

prefiram os cônjuges manter o regime da comunhão universal de bens, devem 

eles ser orientados a buscar um reconhecimento judicial da manutenção deste 

regime, solicitando em juízo a lavratura de um “pacto pós nupcial”15. 

 

4.2 - os erros na transposição de elementos constantes de ordens e 

mandados - a lei se refere à situação na qual, ao transcrever os elementos de 

ordens ou mandados para o livro do cartório, houve alguma incorreção. A 

ordem ou mandado estava correta, mas a transposição para o livro foi feita de 

forma equivocada. 

 

                                                           

15
 Para aprofundamento, ver artigo O PACTO PÓS-NUPCIAL: na alteração de regime de 

bens após autorização judicial e na retificação de registro civil. Disponível em: 
http://www.colegioregistralmg.org.br/pdf/o-pacto-ps-nupcial-na-alterao-de-regime-de-bens-aps-
autorizao-judicial-e-na-ret.pdf . Acesso em: 16 out. 2017. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%206.515-1977?OpenDocument
http://www.portaldori.com.br/2017/02/07/artigo-o-pacto-pos-nupcial-no-direito-brasileiro-por-bernardo-freitas-graciano-e-leticia-franco-maculan-assumpcao/
http://www.portaldori.com.br/2017/02/07/artigo-o-pacto-pos-nupcial-no-direito-brasileiro-por-bernardo-freitas-graciano-e-leticia-franco-maculan-assumpcao/


4.3 - a inexatidão da ordem cronológica e sucessiva referente à 

numeração do livro, da folha, da página, do termo, bem como da data do 

registro - os livros eram escritos à mão e mais sujeitos a erros na data, ou na 

numeração, do que hoje, mas mesmo ainda hoje é possível que haja algum 

problema do sistema que gere esse tipo de incorreção. Trata-se de um erro 

interno no cartório, que não tem repercussão no conteúdo do registro. Nessa 

hipótese, concordamos com a possibilidade de correção de ofício do ato pelo 

Registrador.  

 

4.4- a ausência de indicação do Município relativo ao nascimento ou 

naturalidade do registrado, nas hipóteses em que existir descrição 

precisa do endereço do local do nascimento - trata-se de mera falta de 

informação no Município, mas que pode ser suprida por existir descrição 

precisa do local de nascimento, que não gere dúvidas para que seja 

completado o Município. 

 

4.5 - a elevação de Distrito a Município ou alteração de suas 

nomenclaturas por força de lei: sobre esse dado específico - importante 

frisar que a presente hipótese não contempla erro, mas sim uma alteração 

referente ao Município de nascimento, ocorrida posteriormente ao registro.  

 

 

5- QUEM PODE REQUERER A AVERBAÇÃO E A RETIFICAÇÃO DO 

REGISTRO 

 

5.1 - Averbação: 

 

No que se refere à averbação, o art. 97 não esclarece quem pode requerer, 

mas, obviamente, no caso de carta de sentença ou de mandado judicial, 

qualquer pessoa pode requerer a averbação, apresentando os referidos 

documentos judiciais. 

 



Já no caso de averbação fundamentada em petição acompanhada de 

certidão ou documento legal e autêntico, o peticionário, devidamente 

identificado, deverá demonstrar o seu interesse na averbação. 

 

5.2- Retificação:  

 

Sobre a retificação, o art. 110 informa que pode ser requerida pelo 

interessado, representante legal ou procurador. 

 

5.3 - O que se entende por "interessado" 

Para melhor compreender o sentido da palavra "interessado", buscamos o 

conceito de "interesse de agir". 

Conforme Gisele Leite16 são muitas as acepções doutrinárias sobre o conteúdo 

e real significado da expressão “interesse de agir”, mas a doutrina mais 

moderna defende que o interesse de agir corresponde ao binômio: 

necessidade e adequação. Assim, o processo deve apontar um resultado que 

seja útil ao demandante e adequado para tanto, nos termos da lei. 

Assim, o interessado, no caso do processo administrativo de retificação ou 

averbação, é aquele que necessita do processo para tutela do seu direito, 

naquela situação concreta, sendo que a lei prevê a possibilidade de 

averbação ou retificação administrativa para o caso apresentado. 

Entendemos, portanto, que é interessada qualquer pessoa cujo próprio 

registro venha a ser atingido pela averbação ou retificação requerida ou 

mesmo qualquer descendente daquele cujo registro se pretende seja 

averbado ou retificado. Excetua-se a alteração de regime de bens, para a 

qual entendemos ser necessário requerimento de ambos os cônjuges. 
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 LEITE, Gisele. O interesse de agir no processo civil contemporâneo. Disponível em: 
http://www.ambito-
juridico.com.br/site/index.php?artigo_id=16747&n_link=revista_artigos_leitura&revista_caderno
=21. Acesso em 14 out. 2017. 

 



5- OS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA RETIFICAÇÃO DO REGISTRO 

 

Para retificar o registro, o Oficial deverá exigir a apresentação: 

 

5.1 da certidão do seu próprio Cartório na qual consta o erro - essa 

certidão não precisa ser original, nem cópia autenticada, nem precisa estar 

atualizada, já que o Oficial poderá conferir o seu conteúdo com o teor do livro 

que possui no cartório. 

 

Caso o requerente possua o original da certidão incorreta, recomendamos que 

esse original incorreto seja retido, para evitar que a pessoa continue a utilizar a 

certidão que contém o erro. 

 

5.2 da certidão ou de outro documento legal e autêntico que demonstre a 

incorreção - se a demonstração do erro for feita por meio de certidão referente 

a livro do próprio cartório onde se processará o procedimento, também não é 

necessário que a certidão seja original, que seja cópia autenticada ou que 

esteja atualizada. No entanto, se a demonstração do erro for feita mediante a 

apresentação de algum documento de órgão diverso ou de certidão de outro 

cartório, deverá ser apresentada uma certidão original ao Oficial, expedida há 

no máximo 90 dias, mas o arquivo no cartório não precisa ser do documento 

original, podendo ser arquivada cópia, devidamente conferida com o original. 

 

6- A COBRANÇA DE EMOLUMENTOS NOS ATOS DE RETIFICAÇÃO 

ADMINISTRATIVA 

 

O art. 110, § 5º, da Lei de Registros Públicos, na nova redação, vem esclarecer 

questão muito relevante, qual seja a impossibilidade de cobrança de 

emolumentos pelo Oficial quando ele próprio ou seus escreventes ou auxiliares 

tenham praticado o ato com erro.  

 

A nova redação está de acordo com o que determina a Lei Federal nº 

10.169/2000, que estabelece normas gerais para a fixação de emolumentos 

relativos aos atos notariais e de registro e que, em seu art. 3º, IV, veda a 



cobrança de emolumentos em decorrência da prática de ato de retificação ou 

que teve de ser refeito ou renovado em razão de erro imputável ao próprio 

registrador.  

 

Assim, o interessado deverá arcar com o pagamento da averbação e da 

nova certidão (e do procedimento e arquivamentos necessários, se a 

tabela do Estado contemplar essa cobrança) nas hipóteses de:  

 

a) erro decorrente de declaração feita incorretamente pelo requerente do 

ato ou erro em razão de documento por ele apresentado que já estava 

incorreto;  

 

b) alteração dos dados do Município de nascimento em razão de lei 

posterior ao registro.  

 

Na hipótese de erro praticado por Oficial anterior àquele que atualmente 

atua na serventia, não deverá o interessado arcar com os emolumentos 

decorrentes da retificação, posto que o erro é atribuível ao sistema registral. No 

entanto, deverá o Oficial que retificar o ato ser ressarcido pela prática 

desse ato gratuito, na forma prevista na legislação estadual.  

 

6.1 – Como proceder quando não há hipótese de gratuidade prevista em 

lei, mas o interessado na averbação ou retificação é pobre e não pode 

arcar com o pagamento do procedimento  

 

Para retificações, se o erro for do Oficial, o ato é gratuito por força de lei. No 

entanto, a nova redação da Lei de Registros Públicos não prevê gratuidade 

para retificações no caso de o erro ter se originado de manifestação ou 

documento apresentado pelo declarante do registro ou pelo nubente, quando 

da autuação do processo de habilitação para casamento.  

 

A lei deixou de prever também averbações gratuitas no caso de pobreza. Um 

exemplo é a averbação da alteração do nome da mãe por motivo de 

casamento no registro dos filhos, prevista na Lei 8.560/92. 



 

Nesses casos, como proceder se o interessado na averbação ou retificação é 

pobre e não tem condições financeiras para arcar com o pagamento dos atos 

respectivos? 

 

Há duas alternativas: 

a) encaminhar o interessado para a Defensoria Pública, a fim de que dê 

entrada no pedido judicial de averbação ou retificação. Apesar de possível essa 

solução, não observa ela a economia processual, pois movimenta a máquina 

judiciária apenas para que o Juiz possa deferir a justiça gratuita; 

 

b) suscitar dúvida ao Juiz competente para Registros Públicos, pois o 

pagamento também é uma exigência, e o Juiz poderá decidir a respeito da 

gratuidade, que não foi prevista em lei. Sugerimos que neste caso seja o 

pedido instruído com provas da condição de pobreza do interessado. 

 

7- EXISTE FACULDADE PARA O INTERESSADO OPTAR ENTRE O 

PROCEDIMENTO JUDICIAL E O ADMINISTRATIVO? 

 

Questão relevante é identificar ser caso de averbação ou retificação 

administrativa ou se a hipótese é de encaminhar o interessado para o 

procedimento judicial de retificação, previsto no art. 109, da Lei de Registros 

Públicos17. 

                                                           

17
 CAPÍTULO XIV Das Retificações, Restaurações e Suprimentos - Art. 109. Quem pretender 

que se restaure, supra ou retifique assentamento no Registro Civil, requererá, em petição 
fundamentada e instruída com documentos ou com indicação de testemunhas, que o Juiz o 
ordene, ouvido o órgão do Ministério Público e os interessados, no prazo de cinco dias, que 
correrá em cartório. (Renumerado do art. 110 pela Lei nº 6.216, de 1975). 

§ 1° Se qualquer interessado ou o órgão do Ministério Público impugnar o pedido, o Juiz 
determinará a produção da prova, dentro do prazo de dez dias e ouvidos, sucessivamente, em 
três dias, os interessados e o órgão do Ministério Público, decidirá em cinco dias. 

§ 2° Se não houver impugnação ou necessidade de mais provas, o Juiz decidirá no prazo de 
cinco dias. 

§ 3º Da decisão do Juiz, caberá o recurso de apelação com ambos os efeitos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6216.htm#art110


 

Permanece a previsão legal (Lei 6.015/73, art. 109) da via judicial para fins de 

restauração, suprimento ou retificação do registro civil. No entanto, há que 

se questionar se haveria interesse de agir para o pedido judicial nas hipóteses 

em que a lei autoriza a correção administrativa do registro. 

 

Recomendamos que o interessado sempre inicie o pedido de averbação ou 

retificação perante o Oficial do Registro Civil, por se tratar de procedimento 

mais célere. Somente no caso de ser indeferido o pedido, deverá ser buscada 

a via judicial. Nesse caso, não haverá dúvida de que o interesse de agir está 

presente. 

 

8. SUGESTÕES DE REQUERIMENTOS DE RETIFICAÇÃO E AVERBAÇÃO 

PARA UNIFORMIZAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS 

 

8.1 SUGESTÃO DE REQUERIMENTO DE RETIFICAÇÃO QUANDO TIVER 

HAVIDO ERRO DO CARTÓRIO 

 

ILMO. SR. OFICIAL DO SERVIÇO REGISTRAL CIVIL DAS PESSOAS 

NATURAIS 

XXXXXXXXXX, brasileira, estado civil divorciada, não vivendo  em união 

estável (ou vivendo em união estável com  XXXXX, desde XXXX); com 

endereço na XXXXXXXXXXXXXXXXX, CPF XXXXXXXXX, identidade 

XXXXXXXXXXXX, filiação conforme cópia anexa do documento de identidade, 

                                                                                                                                                                          
§ 4º Julgado procedente o pedido, o Juiz ordenará que se expeça mandado para que seja 
lavrado, restaurado e retificado o assentamento, indicando, com precisão, os fatos ou 
circunstâncias que devam ser retificados, e em que sentido, ou os que devam ser objeto do 
novo assentamento. 

§ 5º Se houver de ser cumprido em jurisdição diversa, o mandado será remetido, por ofício, ao 
Juiz sob cuja jurisdição estiver o cartório do Registro Civil e, com o seu "cumpra-se", executar-
se-á. 

§ 6º As retificações serão feitas à margem do registro, com as indicações necessárias, ou, 
quando for o caso, com a trasladação do mandado, que ficará arquivado. Se não houver 
espaço, far-se-á o transporte do assento, com as remissões à margem do registro original. 

 



telefone XXXXXXXXXXX, endereço eletrônico XXXXX, vem à presença de V. 

Sa. requerer a correção de erro material existente no seu registro de 

nascimento, tendo em vista o disposto no art. 110, da Lei nº 6.015/73, pelos 

fatos e fundamentos que passa a expor: 

Foi feito o registro de nascimento da Requerente nesse Cartório. 

Ocorre que, por erro material do Cartório (conforme demonstram os 

documentos anexos – O INTERESSADO DEVERÁ DEMONSTRAR O 

ERRO DO CARTÓRIO), constou, no respectivo assentamento, o nome 

incorreto da mãe da Requerente, pois constou o nome 

XXXXXXXXXXXXXXXX, quando o nome correto da mãe da REQUERENTE é 

XXXXXXXXXXXXXXX (vide certidão de casamento da mãe da Requerente, 

em anexo). 

Ante o exposto, requer a V. Sa. a autuação da presente, juntamente com os 

documentos anexos, para que seja autorizada a correção pretendida no 

assento, e a emissão de nova certidão, independentemente do pagamento de 

emolumentos, nos termos disciplinados de forma expressa pelo art. 110, § 5º 

da Lei nº 6.015/73, na redação dada pela Lei nº 13.484/2017. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Local, data 

_____________ 

Assinatura 

 

 

8.2 SUGESTÃO DE REQUERIMENTO DE RETIFICAÇÃO QUANDO TIVER 

HAVIDO ERRO DO DECLARANTE DO REGISTRO 

 

ILMO. SR. OFICIAL DO SERVIÇO REGISTRAL CIVIL DAS PESSOAS 

NATURAIS 

XXXXXXXXXX, brasileira, estado civil divorciada, não vivendo  em união 

estável (ou vivendo em união estável com  XXXXX, desde XXXX); com 

endereço na XXXXXXXXXXXXXXXXX, CPF XXXXXXXXX, identidade 

XXXXXXXXXXXX, filiação conforme cópia anexa do documento de identidade, 

telefone XXXXXXXXXXX, endereço eletrônico XXXXX, vem à presença de V. 



Sa. requerer a correção de erro material existente no seu registro de 

nascimento, tendo em vista o disposto no art. 110, da Lei nº 6.015/73, pelos 

fatos e fundamentos que passa a expor: 

Foi feito o registro de nascimento da Requerente nesse Cartório. 

Ocorre que, por erro na declaração quando do registro, constou, no respectivo 

assentamento, o nome incorreto da mãe da Requerente, pois constou o nome 

XXXXXXXXXXXXXXXX, quando o nome correto da mãe da REQUERENTE é 

XXXXXXXXXXXXXXX (vide certidão de casamento da mãe da Requerente, 

em anexo). 

Ante o exposto, requer a V. Sa. a autuação da presente, juntamente com os 

documentos anexos, para que seja autorizada a correção pretendida no 

assento e a emissão de nova certidão, estando ciente de que, tratando-se de 

erro NA DECLARAÇÃO FEITA QUANDO DO REGISTRO, são devidos 

emolumentos pela averbação, arquivamentos e certidão.. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Local, data 

 

Assinatura 

______________________________________________________ 

 

 

  

8.3 SUGESTÃO DE REQUERIMENTO DE AVERBAÇÃO 

 

ILMO. SR. OFICIAL DO SERVIÇO REGISTRAL CIVIL DAS PESSOAS 

NATURAIS 

XXXXXXXXXX, brasileira, estado civil divorciada, não vivendo  em união 

estável (ou vivendo em união estável com  XXXXX, desde XXXX); com 

endereço na XXXXXXXXXXXXXXXXX, CPF XXXXXXXXX, identidade 

XXXXXXXXXXXX, filiação conforme cópia anexa do documento de identidade, 

telefone XXXXXXXXXXX, endereço eletrônico XXXXX, vem à presença de V. 

Sa. requerer a correção de erro material existente no seu registro de 

nascimento,  tendo em vista o art. 97 da Lei nº 6.015/73, pelos fatos e 



fundamentos que passa a expor: 

Foi feito o registro de nascimento da Requerente nesse Cartório. 

Posteriormente, foi feito o reconhecimento de paternidade da Requerente, 

conforme escritura anexa. (ALTERAR O TEXTO CONFORME A SITUAÇÃO 

FÁTICA) 

Ante o exposto, requer a V. Sa. a autuação da presente, juntamente com os 

documentos anexos, para que seja autorizada a averbação pretendida no 

assento e a emissão de nova certidão, estando ciente de que são devidos 

emolumentos pela averbação, arquivamentos e certidão. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Local, data 

 

Assinatura 

______________________________________________________ 

 

 

  

 

9. SUGESTÕES DE MANIFESTAÇÃO DO OFICIAL NO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DE RETIFICAÇÃO OU AVERBAÇÃO PARA 

UNIFORMIZAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS 

 

9.1 - DEFERIMENTO DO PEDIDO 

 

Tendo em vista a análise dos documentos anexados pelo interessado e 

considerando o disposto no art. 110 da Lei nº 6.015/73, na redação dada 

pela Lei nº 13.484/2017, defiro o pedido de retificação.  

  

Local, data 

   

A Oficial 

(Assinatura) 

 

 



 

 9.2 - SOLICITAÇÃO DE OUTROS DOCUMENTOS 

 

Tendo em vista a análise dos documentos anexados pelo interessado e 

considerando que os referidos documentos não são suficientes para 

fundamentar a averbação/retificação solicitada, solicito que o Requerente 

apresente os seguintes documentos: 

 INFORMAR QUAIS DOCUMENTOS 

 Caso V.Sa. não se conforme com a exigência acima, poderá suscitar 

dúvida, na forma prevista no art. 198 da Lei nº 6.015/73. 

   

Local, data 

 A Oficial 

(Assinatura) 

 

 

  

  9.3 - INDEFERIMENTO DO PEDIDO 

 

  

Tendo em vista a análise dos documentos anexados aos autos e 

considerando que o erro indicado pelo requerente não se enquadra nas 

hipóteses previstas no art. 110 da Lei nº 6.015/73, na redação dada pela 

Lei nº 13.484/2017, comunique-se ao interessado que deve buscar o Poder 

Judiciário para a restauração/suprimento/retificação pretendida, nos termos 

do art. 109 da Lei nº 6.015/73. 

 JUSTIFICAR. 

 Caso V.Sa. não se conforme com o acima descrito, poderá suscitar 

dúvida, na forma prevista no art. 198 da Lei nº 6.015/73. 

 Local, data 

  

 A Oficial 

(Assinatura) 



 

 

  

  9.4 - REMESSA AO MP POR SUSPEITA 

 

  

Tendo em vista que a presente situação se enquadra na hipótese de 

dúvida quanto à declaração ou à documentação apresentada, conforme 

art. 97, parágrafo único, da Lei nº 6.015/73, na redação dada pela Lei nº 

13.484/2017, determino a remessa ao Ministério Público dos presentes 

autos.  

INDICAR OS MOTIVOS PARA A SUSPEITA 

Local, data 

 A Oficial 

 (Assinatura) 

 

 

  

10.  SUGESTÕES DE TEXTO PARA O LIVRO 

 

10.1 - RETIFICAÇÃO 

Em xx/xx/xx, nos termos do art. 110 da Lei nº 6.015/73, redação dada 

pela Lei nº 13.484/2017, em processo protocolado sob o nº xxx, com as 

formalidades legais, procedo à RETIFICAÇÃO do nome da avó paterna 

da registrada para xxxxxxxxxxxx 

 

 

10.2 - AVERBAÇÃO 

Em xx/xx/xx, nos termos do art. 97, da Lei nº 6.015/73, redação dada 

pela Lei nº 13.484/2017, em processo protocolado sob o nº xxx, com as 

formalidades legais, procedo à AVERBAÇÃO da inclusão do nome do 

pai xxxxxxxxxxx e dos avós paternos xxxxxxxxxxxx e xxxxxxxxxxxxx, no 

registro de nascimento da registrada; bem como da alteração do nome 



completo da registrada para xxxxxxxxxxxx 

 

 

 

CONCLUSÃO 

 

Em conclusão, propomos os seguintes enunciados: 

 

1- Deverá ser formado processo administrativo de retificação ou averbação 

com o requerimento e os documentos apresentados pelo requerente. 

1.1 Também na retificação de ofício deve ser formado processo 

administrativo, que será instruído pelo próprio Registrador. 

 

2- A retificação de ofício, que é aquela feita SEM REQUERIMENTO DO 

INTERESSADO, somente deve ser feita nos casos em que o conteúdo 

do registro não seja alterado, como nos casos de erros com repercussão 

meramente interna dos serviços de registro civil. Exs: inexatidão da 

ordem cronológica e sucessiva referente à numeração do livro, da 

folha, da página, do termo, bem como da data do registro.  

 

3- Quando há dois ou mais registros no mesmo termo, é possível a 

averbação saneadora, cancelando o registro e fazendo um registro para 

cada pessoa. Ex: livro de casamento em que era feito no termo o 

registro dos filhos; livro E, no qual se emancipava mais de um filho no 

mesmo termo. 

 

4- É hipótese de erro material o regime legal do casamento – se constar no 

registro o regime da comunhão universal de bens após 27 de dezembro 

de 1977 e for certificada pelo Oficial a ausência de menção a pacto 

antenupcial no registro ou no processo de habilitação respectivo.  

 

4.1 Ambos os cônjuges devem assinar conjuntamente o pedido de 

retificação de regime de bens.  



4.2 Se os cônjuges preferirem manter o regime da comunhão universal 

de bens, devem ser orientados a buscar um reconhecimento judicial 

da manutenção deste regime, solicitando em juízo a lavratura de um 

“pacto pós nupcial”. 

 

5- É hipótese de averbação o reconhecimento de paternidade, sendo que é 

direito do menor a inclusão do sobrenome paterno18. 

 

5- Se o erro for do Oficial, o ato de retificação é gratuito por força de lei. 

5.1 – Cabe ao interessado requerer a correção de erro material, 

demonstrando o erro do Cartório, para fins de gratuidade. 

5.2- Se o erro for do Oficial anterior, o ato também é gratuito, mas 

deverá haver compensação pela prática do ato de retificação. 

 

6- Não há gratuidade para retificações no caso de o erro ter se originado de 

manifestação ou documento apresentado pelo declarante do registro ou 

pelo nubente.  

 

7- A lei não previu gratuidade para averbações ou retificações no caso de 

pobreza. 
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 Processo:REsp1104743/RR - RECURSO ESPECIAL 2008/0256996-0 

Relator(a) Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA - TERCEIRA TURMA - 

Data do Julgamento22/05/2014 - Data da Publicação/Fonte - DJe 05/06/2014 

Ementa: RECURSO ESPECIAL. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. ACRÉSCIMO DO 

PATRONÍMICO PATERNO AO NOME DO AUTOR. DIREITO DO MENOR. 
RECONHECIMENTO DE PATERNIDADE. HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO.  AGNOME. 
BISNETO. SUBSTITUIÇÃO PELO PATRONÍMICO DO GENITOR. POSSIBILIDADE. 
ACRÉSCIMO APÓS A MAIORIDADE. 

1. É direito subjetivo do menor acrescer ao seu nome no registro de nascimento o patronímico 
do genitor em decorrência de declaração posterior de paternidade. 

2. A identificação da origem familiar, por meio do patronímico, visa proteger os vínculos de 
parentesco e de ancestralidade.  

3. É imprescindível a caracterização de justo motivo para exclusão do sobrenome do genitor do 
nome registral da criança meramente para manter o agnome "Bisneto", a fim de prestar 
homenagem à linha materna, no caso, o bisavô do menor. 

4. A alteração das regras previstas na Lei de Registros Públicos somente é admitida em caráter 
excepcional e em decorrência de fundamentação adequada, ausente no caso concreto. 

5. Recurso não provido. 

 



 

7.1 - se o interessado na averbação ou retificação é pobre e não pode 

arcar com o pagamento dos atos respectivos deve o Oficial suscitar 

dúvida para que o juiz competente para registros públicos decida a 

respeito da gratuidade, sendo o pedido instruído com provas da 

condição de pobreza do interessado. 

 

 

8 - O interessado deverá arcar com o pagamento da averbação e da nova 

certidão (e do procedimento e arquivamentos necessários, se a tabela do 

Estado contemplar essa cobrança) nas hipóteses de:  

 

8.1 - erro decorrente de declaração feita incorretamente pelo requerente 

do ato ou erro em razão de documento por ele apresentado que já 

estava incorreto;  

 

8.2- alteração dos dados do Município de nascimento em razão de lei 

posterior ao registro.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


